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1 DA IDENTIFICAÇÃO DA CORREIÇÃO 
Processo PJEcor nº 0000558-03.2023.2.00.0806 

Unidade 2ª Vara da Comarca de Horizonte/CE 

Entrância Final 

Endereço Rua Francisco Eudes Ximenes, 241, Centro, Horizonte/CE 

Período da Correição Agosto de 2023 

Portaria n. 22/2023/CGJCE 

Percentual de Digitalização 100% 

 
2 DO JUIZ – DADOS FUNCIONAIS E PESSOAIS – FORMULÁRIO 

Nome: 

Erick Omar Soares Araújo 

Matrícula: 
8134 

(X) Juiz de Direito     (  ) Juiz Substituto 
(   ) Titular   (X) Respondendo  (   ) Auxiliando 

Se o juiz estiver respondendo ou auxiliando: 
Portaria designatória: nº 1227/2023 

Exercício cumulativo: 
(X) Sim          (  ) Não 

Quais? Juiz Diretor do Fórum, Juiz Coordenador 
da CEJUSC, Juiz Corregedor Permanente das 
Serventias Extrajudiciais, Juiz Eleitoral, Juiz de 
Direito da 1ª Vara da Comarca de Horizonte/CE 

Ingresso na Magistratura: 
23/08/2010 

Ingresso na Vara: 
16/05/2023 

O juiz reside na Comarca? 
 

(   ) Sim   (X) Não 

O Juiz exerce a função de Diretor do Fórum? (X) Sim   (  ) Não 

O Juiz exerce outra função administrativa 
(CEJUSC, COMAN, Distribuição, Vice-
Diretor)? 

(X) Sim   (  ) Não 
Qual? CEJUSC, Juiz Corregedor das Serventias 
Extrajudiciais 

O Juiz exerce a função de Juiz Eleitoral? (X) Sim   (  ) Não 

O Juiz exerce a função de magistério? 
(   ) Sim   (X) Não 
Se sim, em qual instituição? 
Qual a frequência? 

 
 

3 DO QUADRO DE PESSOAL  – FORMULÁRIO 

3.1 ANALISTAS JUDICIÁRIOS TOTAL 00 

Não contempla esta categoria (matrícula) 

3.2 JUÍZES LEIGOS TOTAL 00 

Não contempla esta categoria (matrícula) 

3.3 OFICIAIS DE JUSTIÇA TOTAL 03 

Nélio Martins de Almeida 25 

Eliezer Fragoso Vieira 9814 

Luis Fernando Gerage 8907 

3.4 TÉCNICOS JUDICIÁRIOS TOTAL 02 

Rosa Emilia da Costa Oliveira 8918 
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Ricardo Rocha Aguiar Filho 46892 

3.5 AUXILIARES JUDICIAIS TOTAL 00 

Não contempla esta categoria (matrícula) 

3.6 ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO TOTAL 00 

Não contempla esta categoria (matrícula) 

3.7 ESTAGIÁRIOS DE GRADUAÇÃO TOTAL 01 

Diego Rummenigge Barbosa Silva 48307 

3.8 TERCEIRIZADOS TOTAL 00 

Não contempla esta categoria (matrícula) 

3.9 CEDIDOS TOTAL 08 

Não contempla esta categoria (matrícula) 

3.10 CARGOS EM COMISSÃO 

 Assistente de Unidade Judiciária  

Atila Gomes de Oliveira Supervisor de Unidade Judiciária 8335 

Samara Freire da Cunha Assistente de Apoio 46651 

 
4 DO PROMOTOR DE JUSTIÇA – FORMULÁRIO 

Nome: 

Maurícia Marcela Cavalcante Mamede Furlani 
(X) Titular     (  ) Respondendo 

Responde por outras Comarcas? 
(X) Sim           (  ) Não 

Quais? 1ª Promotoria de Aquiraz/CE 

 
5 DO DEFENSOR PÚBLICO – FORMULÁRIO 

Nome: 

Nathalia de Riccio 
(X) Titular     (  ) Respondendo 

Responde por outras Comarcas? 
(X) Sim           (   ) Não 

Quais? 
15º Juizado Especial da Comarca de Fortaleza/CE 

 
6 DA COMPETÊNCIA DA UNIDADE JUDICIÁRIA – INFORMAÇÃO CCMUJ 

Resolução do Tribunal Pleno nº 07/2020: 
Art. 2º A competência dos juízes de Direito das comarcas com 2 (duas) unidades será exercida da 
seguinte forma: 
I - Ao juiz da 1ª Vara compete processar e julgar as ações penais e seus incidentes; atuar nas 
competências judiciais e administrativas da execução penal; e processar, julgar e executar as causas 
cíveis de menor complexidade e as ações penais de menor potencial ofensivo, assim definidas na 
legislação do sistema de Juizados Especiais. 
II – Ao juiz da 2ª Vara compete processar, julgar e executar as causas cíveis; exercer as atribuições 
judiciais e administrativas previstas na legislação especial de proteção integral à criança e ao 
adolescente; e exercer a função de juiz corregedor permanente dos serviços extrajudiciais, atuando 
inclusive nos processos disciplinares dos notários e registradores 

 

7 DO ACERVO PROCESSUAL – SEI/INFORMAÇÃO CCMUJ 

Processos pendentes de baixa 4547 
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Procedimentos investigatórios / Inquérito / Flagrante 74 

Carta Precatória, Rogatória ou de Ordem 135 

Acervo na última inspeção realizada pela CGJ/CE 

4143 Data da Inspeção: Maio de 

2021 
Nº CPA: 0000227-55.2021.2.00.0806 

 (  ) Diminuiu          (X) Aumentou Diferença:    404 

 

8 DA PRODUTIVIDADE – SEI/INFORMAÇÃO CCMUJ 

DADOS DO MAGISTRADO 

8.1 Produtividade do magistrado (conforme lista anexa) 

Item 
Todas as Unidades (12 meses) Unidade Inspecionada (03 meses) 

Quantidade Média Mensal Quantidade Média Mensal 

Julgamento 1424 118,67 454 151,33 

Homologatória 245 20,42 159 53 

Audiências 747 62,25 248 82,66 

Despachos 8442 703,5 3046 1015,33 

Interlocutória 1971 164,25 557 185,66 

DADOS DA UNIDADE – dados extraídos do SEI 

8.2 Painel Gestão de desempenho (Ano: 2023) 

Processos novos 1418 

Processos pendentes de julgamento 4125 

Processos julgados 990 

Processos pendentes de baixa 4547 

Processos baixados 1129 

8.3 Painel Gestão do acervo  (Mês: Agosto/Ano: 2023) 

Processos conclusos para Sentença 184 

Processos julgados e não baixados 233 

Processo Suspenso 153 

Processos Reativados no mês 0 

Processos Transitados no mês 4 

Processos em grau de recurso no mês 0 

Processos remetidos a outro foro no mês 0 

Processos arquivados definitivamente no mês 0 

Processos entrados no mês 5 

Processos julgados no mês 0 

8.4 Processos prioritários – SEI – GESTÃO DE ACERVO 

Idoso 
Pendente de Julgamento 124 

Pendente de Baixa 139 

Cirurgia, Leito Hospitalar e 
Medicamentos 

Pendente de Julgamento 8 

Pendente de Baixa 8 

Portador de Necessidade Especial 
Pendente de Julgamento 8 

Pendente de Baixa 8 
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Doença Grave 
Pendente de Julgamento 6 

Pendente de Baixa 6 

Menor 
Pendente de Julgamento 6 

Pendente de Baixa 6 

8.5 Processos paralisados há mais de 100 dias – SEI – GESTÃO DE ACERVO 

Quantidade dos processos conclusos paralisados entre 101 e 180 dias 849 

Quantidade dos processos conclusos paralisados entre 181 e 360 dias 67 

Quantidade dos processos conclusos paralisados há mais de 360 dias 9 

Total 925 

Percentual de processos paralisados há mais de 100 dias 20,34% 

8.6 Gestão de Tempo e Qualidade 

Índice de processos com assunto cadastrado 99,86% 

Índica de conformidade de classe (CNJ) 100% 

 
 

9 DOS PROCESSOS JUDICIAIS – FORMULÁRIO 
9.1 VISÃO GERAL 

9.1.1 Processos Conclusos 

Para Despacho 1686 

Para Decisão Interlocutória 114 

9.1.2 Liminares Pendentes de Análise 

Quantidade de Liminares Pendentes de Análise 25 

É feito algum controle em processos em que é postergada a apreciação 
de pedido liminar para período após a apresentação de manifestação 
pela parte requerida? 

(X) Sim   (   )  Não 

Como é feito esse controle? 

9.1.3 Custas Finais 

Há controle da cobrança das custas finais? 
(inclusive em processos arquivados) 

 (X) Sim   (   ) Não 

Como é feito? 

9.2 DOS PROCESSOS JUDICIAIS EM CURSO NA UNIDADE – FORMULÁRIO 
9.2.1 Processos Cíveis 

Mandados de Segurança 24 

Ações Civis Públicas 14 

Ações de Improbidade Administrativa 11 

9.2.2 Tribunal Popular do Juri 

Total de Processo de competência do Tribunal do Juri 0 

Juris realizados nos últimos 12 meses 0 

Juris pendentes de realização 0 

Processos aguardando a designação de data para realização do Juri 0 

Processos inseridos na Meta ENASP 0 

9.2.3 Execução Penal ou Condições Estabelecidas no Juizado Especial Criminal 

Cumprimento em Regime Fechado 0 

Cumprimento em Regime Semiaberto 0 

Cumprimento em Regime Aberto 0 

9.2.4 Infância e Juventude 

Total de processos relacionado ao Estatuto da Criança e do Adolescente 284 

Total de processos de apuração de Ato Infracional 81 
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Total de processos de execução de medida socioeducativa 15 

 

10 ATUAÇÃO DE GRUPOS DE TRABALHO – INFORMAÇÃO CCMUJ 
GRUPO PORTARIA/DJ PERÍODO 

NPR Nada consta 

NQI Nada Consta 

NUPACI 
1865/2022 

977/2022 

05/09/2022 04/11/2022 

01/06/2022 30/06/2022 

 

11 DOS PROCEDIMENTOS – SEI 
11.1 Visão Geral 

Entrados no Mês 0 

Arquivados 0 

 
 

12 DAS AUDIÊNCIAS – INFORMAÇÃO CCMUJ/FORMULÁRIO/SEI (GESTÃO DE EXPEDIENTES) 
12.1 Produtividade nos últimos 12 meses 
   Total de audiências agendadas para o período 1109 

   Total de audiências realizadas 509 

   Audiências não realizadas 306 

   Audiências canceladas/redesignadas 53 

12.2 Situação geral 
   Processos aguardando a designação de audiências 124 

   Processos aguardando a realização de audiência 89 

   Audiência designada com a data mais distante 6 de dezembro de 2023 

 
 

13 DO GERENCIAMENTO DA UNIDADE – FORMULÁRIO 
Gestão de Processo de Trabalho 

Como é feita a abertura de Malote Di-
gital? 

(X) servidor específico 
(  ) revezamento 

Como é feita a abertura de e-mail ins-
titucional? 

(X) servidor específico 
(  ) revezamento 

Há uma rotina específica para a co-
brança de cartas precatórias sem cum-
primento? 

(X) sim 
(   ) não 

Há uma rotina específica para co-
brança de mandados pendentes de 
cumprimento? 

(X) sim 
(   ) não 

 
14 PROCESSOS INSPECIONADOS – SAJPG/PJE 
14.1 PROCESSOS CONCLUSOS PARA DESPACHO – SAJPG/PJE 

Processo Movimentação 

0014078-34.2016.8.06.0086   
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 20/10/2016. Pedido 
de Desistência dia 18/07/2023. Proferida Sentença dia 
11/08/2023. Transitado em Julgado. 

0010433-69.2014.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 13/01/2015. 
Impugnação aos Embargos dia 29/06/2022. Processo 
concluso para despacho desde o dia 21/06/2023. Ao(à) 
magistrado(a) para impulsionar o feito. 
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0013448-75.2016.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 31/08/2016. 
Contestação dia 09/01/2016. Processo concluso para 
despacho desde o dia 04/07/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0010053-80.2013.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 14/10/2013. 
Impugnação aos Embargos dia 26/08/2016. Ata de Audiência 
dia 17/04/2017. Ata de Audiência dia 14/08/2017. Processo 
concluso para despacho desde o dia 05/06/2023. Ao(à) 
magistrado(a) para impulsionar o feito. 

0008043-92.2015.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 10/02/2015. 
Contestação dia 31/08/2021.  Processo concluso para 
despacho desde o dia 21/07/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0000757-10.2008.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 22/07/2008. 
Contestação dia 11/01/2010. Contestação dia 01/03/2010.  
Processo concluso para despacho desde o dia 01/08/2022. 
Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 

0000345-89.2002.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 26/08/2002.    

 
Movimentação recente. 

0000641-67.2009.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 15/05/2009. 
Objeção de Pré-Executividade dia 25/10/2021. Processo 
concluso para despacho desde o dia 05/10/2022. Ao(à) 
magistrado(a) para impulsionar o feito. 

0010129-07.2013.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 31/10/2013.  
Processo concluso para despacho desde o dia 19/06/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 

14.2 PROCESSOS CONCLUSOS PARA DECISÃO – SAJPG 
Processo Movimentação 

0000885-06.2003.8.06.0086   

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 30/04/2003. 
Exceção de Pré-Executividade dia 02/09/2003. Processo 
concluso para decisão desde o dia 30/06/2022. Ao(à) 
magistrado(a) para análise do feito. 

0009070-47.2014.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 03/06/2014.  

 
Movimentação recente. 

0000583-49.2018.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 30/07/2018. 
Processo concluso para decisão desde o dia 24/07/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para análise do feito. 

0008986-12.2015.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 29/06/2015. 
Contestação dia 10/12/2015. Proferida Sentença dia 
27/03/2023. Embargos de Declaração dia 04/04/2023. 
Impugnação aos Embargos dia 03/05/2023. Processo 
concluso para decisão desde o dia 04/05/2023. Ao(à) 
magistrado(a) para análise do feito. 

0023535-22.2018.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 30/01/2018. 
Processo concluso para decisão desde o dia 27/07/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para análise do feito. Evitar conclusões 
sucessivas: 
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0010070-53.2012.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 10/12/2012. 
Contestação dia 26/06/2018. Réplica dia 07/12/2018. 
Proferida Sentença dia 25/11/2021. Embargos de Declaração 
dia 03/02/2022. Contrarrazões Recursais dia 14/02/2022. 
Processo concluso para decisão desde o dia 23/02/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para análise do feito. 

0012322-87.2016.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 13/04/2016. Ata de 
Audiência dia 22/11/2017. Contestação dia 19/10/2017. 
Proferida Sentença dia 30/03/2023. Embargos de Declaração 
dia 13/04/2023. Contrarrazões Recursais dia 02/05/2023.  
Processo concluso para decisão desde o dia 02/05/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para análise do feito. 

0006104-53.2010.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 09/06/2010. 
Contestação dia 04/11/2011. Réplica dia 08/05/2012.   
Processo concluso para decisão desde o dia 30/06/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para análise do feito. 

0013197-57.2016.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 19/08/2016. 
Proferido Despacho dia 05/08/2023. Movimentação recente. 

0009891-51.2014.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 29/09/2014.     
Processo concluso para decisão desde o dia 19/07/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para análise do feito. 

14.3 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA – SAJPG 
Processo Movimentação 

0010045-06.2013.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 14/10/2013. 
Impugnação aos Embargos dia 24/10/2014. Embargos à 
Execução dia 07/02/2014.    Processo concluso para sentença 
desde o dia 21/01/2022. Ao(à) magistrado(a) para análise 
dos autos. 

 0009736-14.2015.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 14/09/2015. 
Contestação dia 07/12/2015. Réplica dia 16/02/2018.  
Processo concluso para sentença desde o dia 13/03/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para análise dos autos. 

0013925-98.2016.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 29/09/2016. 
Contestação dia 25/01/2017. Processo concluso para 
sentença desde o dia 09/02/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
análise dos autos. 

0000424-29.2006.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 09/10/2006. 
Contestação dia 09/05/2007. Processo concluso para 
sentença desde o dia 10/05/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
análise dos autos. 

0023370-72.2018.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 23/01/2018. 
Contestação dia 13/05/2019. Réplica dia 23/08/2021. 
Processo concluso para sentença desde o dia 10/12/2022. 
Ao(à) magistrado(a) para análise dos autos. 

0002407-73.2000.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 06/07/1999. 
Embargos dia 20/08/1999. Proferida Sentença dia 
17/10/2000. Proferido Despacho dia 11/08/2023. Convertido 
o Julgamento em Diligência. À/Ao Gabinete/Secretaria para 
as providências. 

0006631-68.2011.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 22/02/2011.   
Processo concluso para sentença desde o dia 26/07/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para análise dos autos. 
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0000489-24.2006.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 27/09/2006. 
Contestação dia 13/06/2007. Réplica dia 08/10/2007. Ata de 
Audiência dia 24/05/2022. Proferida Sentença dia 
08/08/2023. Proferido despacho dia 15/09/2023. 
Movimentação recente. 

0001861-18.2000.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 02/02/2000. 
Proferida Sentença dia 03/05/2022. Embargos de Declaração 
dia 23/05/2022.   Processo concluso para sentença desde o 
dia 22/06/2023. Ao(à) magistrado(a) para análise dos autos. 

14.4 CARTAS PRECATÓRIAS – SEI – CONSULTA JUDICIAL – FILTRO “TIPO DE CLASSE” 
Processo Movimentação 

0010921-43.2022.8.06.0086   

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 15/09/2022. 
Proferido Despacho dia 16/09/2022. Mandado expedido e 
cumprido dia 27/09/2022. À/Ao Secretária/Gabinete para as 
devidas providências, quanto à devolução da carta precatória 
e baixa processual. 

0010230-92.2023.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 28/02/2023.  
Processo concluso para despacho desde o dia 11/09/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 

0010486-35.2023.8.06.0086   

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 02/05/2023. 
Proferido Despacho dia 02/05/2023. Mandado expedido e não 
cumprido dia 04/05/2023.  

 

0010480-28.2023.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 02/05/2023. 
Nenhuma movimentação. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0200177-05.2022.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 31/01/2022.  
Proferida Decisão Interlocutória dia 21/09/2022. Declarada 
Incompetência. Ao(à) magistrado(a) para análise do feito. 

14.5 PROCESSOS ATINENTES AO ESTATUTO DO IDOSO, PORTADOR DE NECESSIDADE ESPECIAL, 
CIRURGIA, DOENÇA GRAVE E MENOR– SEI –  GESTÃO DE ACERVO 

Processo Movimentação 

0001096-80.2019.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 21/09/2015. Pedido 
de Justiça Gratuita dia 15/05/2019. Proferido Despacho dia 
21/08/2023. Carta expedida no dia 05/09/2023. 
Movimentação recente.   

0050031-54.2019.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 27/11/2019. Ata de 
Audiência dia 26/11/2020. Ata de Audiência dia 22/03/2021.  
Processo concluso para despacho desde o dia 20/04/2023.   
Carta expedida no dia 05/09/2023. Movimentação recente.   

0050395-89.2020.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 24/06/2020. Ata de 
Audiência dia 29/09/2020. Proferida Sentença dia 
26/05/2021.   Processo concluso para despacho desde o dia 
14/02/2023.  Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 

0012761-64.2017.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 02/05/2017. 
Contestação dia 19/10/2018. Proferida Sentença dia 
06/10/2020. Pedido de Cumprimento de Sentença dia 
21/03/2022. Impugnação aos Embargos dia 12/09/2022. 
Processo concluso para despacho desde o dia 05/12/2022.  
Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 
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0012688-92.2017.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 25/04/2017. 
Contestação dia 29/01/2018. Réplica dia 18/04/2018. 
Proferida Sentença dia 06/10/2020.   Processo concluso para 
despacho desde o dia 08/03/2023.  Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0001834-05.2018.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 03/12/2018. 
Contestação dia 08/01/2019. Réplica dia 03/02/2021. 
Proferida Sentença dia 10/09/2021.    Processo concluso para 
decisão desde o dia 14/04/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
análise do feito. 

0002299-77.2019.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 21/05/2019. 
Contestação dia 22/09/2021.  Processo concluso para 
sentença desde o dia 13/03/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
análise dos autos. 

3000001-22.2023.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 09/01/2023. Petição 
dia 04/05/2023. Proferida Decisão Interlocutória dia 
22/06/2023. Petição dia 21/08/2023.  

 
Movimentação recente. 

3000271-80.2022.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 28/11/2022. 
Proferido Despacho dia 13/03/2023.  Processo concluso para 
despacho desde o dia 28/07/2023.  Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

3000284-79.2022.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 07/12/2022. 
Proferida Decisão Interlocutória dia 08/12/2022.  Processo 
concluso para despacho desde o dia 28/07/2023.  Ao(à) 
magistrado(a) para impulsionar o feito. 

0050207-62.2021.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 25/02/2021. Parecer 
do MP dia 08/04/2021. Ata de Audiência dia 07/07/2021. Ata 
de Audiência dia 09/08/2021. Processo concluso para 
despacho desde o dia 26/06/2023.  Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0050210-17.2021.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 25/02/2021. Parecer 
do MP dia 07/04/2023. Ata de Audiência dia 07/7/2021. Ata 
de Audiência  dia 09/08/2021. Proferido Despacho dia 
07/02/2023. Carta Precatória expedida dia 29/06/2023. 

14.6 PROCESSOS INSERIDOS NA META 2 DO CNJ – JULGAR OS PROCESSOS MAIS ANTIGOS –  SEI – 
ACOMPANHAMENTO DE METAS 

Processo Movimentação 

0004332-07.2000.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 24/07/1996. Ata de 
Audiência dia 06/10/1997. Processo concluso para despacho 
desde o dia 07/07/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0768308-08.2000.8.06.0001 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 03/05/2004. 
Contestação dia 20/10/2015. Processo concluso para 
sentença desde o dia 06/02/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
análise dos autos. 

0001239-89.2007.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 19/09/2007. Ata de 
Audiência dia 07/12/2007. Contestação dia 07/12/2007. 
Contestação dia 13/09/2010.  Processo concluso para 
despacho desde o dia 22/05/2023.  Documentos juntados 
nos dias 29 e 30 de agosto de 2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 
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0001729-77.2008.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 23/10/2008.  
Processo concluso para despacho desde o dia 11/05/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 

0003265-07.2000.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 13/11/1997. 
Contestação dia 13/10/1997. Contestação dia 06/11/1997. Ata 
de Audiência dia 13/10/1997. Réplica dia 17/11/1997. 
Proferido Despacho dia 21/08/2023. Movimentação recente.  

0001893-23.2000.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 16/02/2000. 
Contestação dia 14/01/1999. Contestação dia 05/10/1999. Ata 
de Audiência dia 06/11/2018. Ata de Audiência dia 
12/12/2019. Proferido Despacho dia 01/02/2023. À/Ao 
Gabinete/Secretaria para as providências. 

0003267-74.2000.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 16/02/2000. 
Proferido Despacho dia 17/02/2023. Petição Intermediária dia 
28/06/2023. Certidão emitida 11/09/2023. Movimentação 
recente. 

0001588-39.2000.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 07/08/2000. 
Proferido Despacho dia 17/02/2023. Petição Intermediária dia 
30/06/2023.  Processo concluso para decisão desde o dia 
26/07/2023. Ao(à) magistrado(a) para análise do feito. 

0002741-10.2000.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 04/11/1998. 
Proferida Sentença dia 11/11/2008. Cumprimento de 
Sentença dia 14/02/2014. Proferido Despacho dia 
29/05/2023. Mandado expedido dia 26/07/2023. À/Ao 
Gabinete/Secretaria para as providências quanto à cobrança 
do cumprimento do mandado. 

0002407-73.2000.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 06/07/1999. 
Embargos dia 20/08/1999. Proferida Sentença dia 
17/10/2000. Proferido Despacho dia 11/08/2023. Convertido 
o Julgamento em Diligência. Certidão emitida 25/08/2023. 
Movimentação recente. 

0001602-42.2008.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 12/02/2008. 
Contestação dia 15/12/2008. Ata de Audiência dia 
11/04/2011. Ata de Audiência dia 15/02/2012. Ata de 
Audiência dia 23/05/2017. Alegações Finais dia 08/05/2018. 
Ata de Audiência dia 09/05/2019. Ata de Audiência dia 
25/06/2019. Ata de Audiência dia 12/12/2019. Ata de 
Audiência dia 30/11/2021. Memoriais dia 24/01/2022.  
Processo concluso para despacho desde o dia 03/04/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 

0001918-89.2007.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 03/01/2008. 
Proferido Despacho dia 29/05/2023. Mandado expedido dia 
23/06/2023. Certidão emitida dia 18/09/2023. Petição 
juntada dia 22/09/2023. Movimentação recente. 

0001364-04.2000.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 10/08/2008. 
Proferido Despacho dia 17/11/2022.  Processo concluso para 
despacho desde o dia 27/06/2023.  

 
Ao magistrado para análise. 

0000283-78.2004.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 12/03/2004. 
Contestação dia 17/09/2004. Réplica dia 11/01/2005. 
Documento juntado dia 05/07/2023. À conclusão. 
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14.7 PROCESSOS INSERIDOS NA META 4 DO CNJ – PRIORIZAR O JULGAMENTO DOS PROCESSOS 
RELATIVOS AOS CRIMES CONTRA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, À IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
E AOS ILÍCITOS ELEITORAIS 

Processo Movimentação 

0002476-41.2019.8.06.0086 
 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 04/06/2019. 
Proferido Despacho dia 15/03/2022.  Processo concluso para 
despacho desde o dia 01/06/2022.  

 
Movimentação recente. 

0001749-82.2019.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 28/03/2019. Parecer 
do MP dia 06/06/2022.  Processo concluso para sentença 
desde o dia 17/02/2023. Ao(à) magistrado(a) para análise 
dos autos. 

0003131-13.2019.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 05/08/2019. Defesa 
Preliminar dia 13/10/2020. Réplica dia 04/11/2020. 
Contestação dia 07/06/2022. Processo concluso para 
sentença desde o dia 28/07/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
análise dos autos. 

0003523-50.2019.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 11/09/2019. Defesa 
Prévia dia 27/11/2019. Processo concluso para decisão desde 
o dia 09/02/2023. Ao(à) magistrado(a) para análise do feito. 

0001664-96.2019.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 18/03/2019. 
Contestação dia 16/06/2020. Réplica dia 01/06/2022.  
Processo concluso para despacho desde o dia 21/07/2023. 

Despacho proferido dia 31/08/2023. Movimentação 
recente. 

0002659-12.2019.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 19/06/2019. 
Contestação dia 31/08/2022.  

 
Movimentação recente. 

0001350-53.2019.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 07/02/2019. Ata de 
Audiência dia 05/06/2018. Contestação dia 27/01/2020.  

 
Movimentação recente. 

14.8 PROCESSOS INSERIDOS NA META 8 DO CNJ – PRIORIZAR O JULGAMENTO DOS PROCESSOS 
RELACIONADOS AO FEMINICÍDIO E À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA AS MULHERES:  

 
0001471-18.2018.8.06.0086   

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 31/10/2018. 
Proferida Decisão Interlocutória dia 18/05/2023. À/Ao 
Gabinete/Secretaria para as providências.  

14.9 PROCESSOS INSERIDOS NA META 11 DO CNJ – PROMOVER OS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE  

Processo Movimentação 

0009421-20.2014.8.06.0086   

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 29/07/2014. 
Proferido Despacho dia 15/11/2022. Mandado expedido dia 
20/06/2023. Ofício expedido dia 03/07/2023. À secretaria 
para movimentar o processo. 

0009546-56.2012.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 04/09/2012. Ata de 
Audiência dia 29/08/2013. Ata de Audiência dia 22/09/2014. 
Ata de Audiência dia 26/11/2019. Processo concluso para 
despacho desde o dia 11/05/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 
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0017930-41.2016.8.06.0062 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 25/05/2016. Ata de 
Audiência dia 25/01/2017. Ata de Audiência dia 13/03/2018. 
Ata de Audiência dia 24/04/2018.  Processo concluso para 
despacho desde o dia 11/05/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0006581-76.2010.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 22/09/2010. Ata de 
Audiência dia 02/10/2018.  Processo concluso para despacho 
desde o dia 02/07/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0010445-20.2013.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 10/12/2013. 
Proferido Despacho dia 08/08/2023. Movimentação recente. 

0007273-41.2011.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 11/07/2011. Ata de 
Audiência dia 07/11/2012. Ata de Audiência dia 16/08/2017. 
Ata de Audiência dia 02/10/2018. Proferido Despacho dia 
15/07/2022. Mandado expedido dia 21/06/2023. 
Movimentação recente. 

0014374-56.2016.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 30/11/2016. 
Contestação dia 07/08/2020. Contestação dia 30/09/2020. 
Proferido Despacho dia 01/08/2023. À/Ao 
Gabinete/Secretaria para as providências. 

0014470-71.2016.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 08/12/2016. Ata de 
Audiência dia 27/11/2019. Parecer do MP dia 31/05/2023. 
Processo concluso para despacho desde o dia 21/07/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 

14.10 MANDADOS DE SEGURANÇA 
Processo Movimentação 

0001665-18.2018.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 21/11/2018. 
Contestação dia 07/10/2022. Réplica dia 21/10/2022. 
Proferida Sentença dia 27/02/2023. Processo em grau de 
recurso. 

 

0201466-70.2022.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 04/10/2022. 
Informações do Impetrado dia 10/11/2022. Parecer do MP dia 
27/03/2023.  Processo concluso para sentença desde o dia 
28/03/2023. Ao(à) magistrado(a) para análise dos autos. 

0051283-24.2021.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 01/12/2021. 
Proferido Despacho dia 01/02/2023. À/Ao 
Gabinete/Secretaria para as providências. 

0201118-52.2022.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 08/08/2022. 
Informações do Impetrado dia 21/10/2023. Parecer do MP dia 
27/02/2023. Proferida Sentença dia 15/03/2023. Proferido 
Despacho dia 19/05/2023. Certidão emitida dia 3/7/2023. 
À/Ao Gabinete/Secretaria para as providências. 

0201414-74.2022.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 23/09/2022. 
Proferido Despacho dia 22/10/2022.   
Processo concluso 18/09/2023. Movimentação recente.   

14.11 PROCESSOS DE RELACIONADOS AO DIREITO DE FAMÍLIA 
Processo Movimentação 

0008043-92.2015.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 10/02/2015. 
Contestação dia 31/08/2021. Parecer do MP dia 09/07/2023. 
Processo concluso para despacho dia 21/07/2023. Ao(à) 
magistrado(a) para impulsionar o feito. 
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0009250-29.2015.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 23/07/2015. 
Contestação dia 12/06/2017. Proferida Sentença dia 
23/07/2019. Pedido de Desarquivamento dia 04/08/2022. 
Pedido de Cumprimento de Sentença dia 22/09/2022. 
Proferido Despacho dia 03/08/2023. Mandado expedido dia 
10/08/2023. Movimentação recente. 

0023539-59.2018.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 21/03/2018. 
Proferido Despacho dia 13/02/2023.  Processo concluso para 
despacho desde o dia 21/07/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0023535-22.2018.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 30/01/2018.  
Processo concluso desde o dia 10/08/2023. Ao(à) 
magistrado(a) para impulsionar o feito. Evitar conclusões 
sucessivas: 
 
 
 
 
 

0013002-38.2017.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 19/05/2017. Ata de 
Audiência dia 08/11/2021. Memoriais dia 09/05/2022. 
Proferido Despacho dia 14/08/2023. Mandado expedido dia 
15/08/2023. Movimentação recente. 

0008914-59.2014.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 20/05/2014. 
Proferido Despacho dia 15/02/2022.  Processo concluso 
desde o dia 06/07/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0008349-61.2015.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 08/07/2015. 
Contestação dia 29/03/2016. Ata de Audiência dia 
14/09/2021. Proferido Despacho dia 17/11/2021.   Processo 
concluso desde o dia 27/06/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0001543-68.2019.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 27/02/2019. 
Proferido Despacho dia 16/08/2023. Mandado expedido dia 
18/08/2023.  Movimentação recente. 

14.12 ALVARÁ JUDICIAL 
Processo Movimentação 

0007153-95.2011.8.06.0086   

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 13/05/2011. 
Proferido Despacho dia 08/08/2023. 

 
 Movimentação recente. 

0000657-89.2007.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 22/05/2007. Petição 
Intermediária dia 11/07/2023.  Processo concluso desde o dia 
01/08/2023. Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 

0000796-55.2018.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 20/08/2018. 
Proferido Despacho dia 09/08/2023. Expedição de Ofício dia 
21/08/2023.  

 
Movimentação recente. 

0050638-33.2020.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 08/09/2020. 
Proferido Despacho dia 17/01/2023.  Processo concluso 
desde o dia 05/06/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 
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0050756-09.2020.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 05/10/2020. 
Proferido Despacho dia 08/05/2023.  Processo concluso 
desde o dia 24/07/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

14.13 CURATELA 
Processo Movimentação 

0200833-25.2023.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 17/05/2023. 
Proferida Decisão Interlocutória dia 31/05/2023. Petição 
Intermediária dia 02/08/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0200623-71.2023.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 18/04/2023. 
Proferida Decisão Interlocutória dia 11/07/2023. Pedido de 
Arquivamento dia 02/08/2023.  Processo concluso desde o 
dia 03/08/2023. Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o 
feito. 

0013779-57.2016.8.06.0086 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 15/09/2016. 
Proferida Decisão Interlocutória dia 23/08/2016. Proferido 
Despacho dia 05/08/2023. Parecer do MP dia 14/08/2023. 
Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 

0008200-02.2014.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 17/02/2023. 
Proferido Despacho dia 05/08/2023. Movimentação recente. 

0001138-18.2008.8.06.0086 
Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 19/05/2008. 
Proferida Sentença dia 03/05/2018. Transitado em Julgado. 

 
15 PROCESSOS HÁ MAIS TEMPO SEM MOVIMENTAÇÃO – SEI – GESTÃO DE ACERVO 

Processo Movimentação 

0010038-77.2014.8.06.0086 
(PJE)    

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 21/11/2014. 
Proferido Despacho dia 10/01/2022.  Processo concluso para 
despacho desde o dia 23/02/2022. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0010257-90.2014.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 17/11/2014. 
Proferido Despacho dia 10/01/2022.  Processo concluso para 
despacho desde o dia 23/02/2022. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0010296-87.2014.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 20/11/2014. 
Proferido Despacho dia 20/10/2021.  Processo concluso para 
despacho desde o dia 23/02/2022. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0014342-17.2017.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 16/10/2017. 
Proferido Despacho dia 16/08/2021. Processo concluso para 
decisão desde o dia 24/02/2023. Ao(à) magistrado(a) para 
análise do feito. 

0007539-28.2011.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 18/08/2011.  
Processo concluso para despacho desde o dia 24/02/2022. 
Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 

0007889-79.2012.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 12/01/2012.  
Processo concluso para despacho desde o dia 24/02/2022. 
Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 

0008313-24.2012.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 28/03/2012. 
Proferido Despacho dia 16/09/2022.  Processo concluso para 
despacho desde o dia 24/02/2022. Ao(à) magistrado(a) para 
impulsionar o feito. 

0008509-57.2013.8.06.0086 
(PJE) 

Vistos em inspeção. Processo iniciado dia 19/04/2013. 
Processo concluso para despacho desde o dia 24/02/2022. 
Ao(à) magistrado(a) para impulsionar o feito. 
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16 HISTÓRICO DA UNIDADE EM 2022 – PÁGINA INICIAL DA CORREGEDORIA – PRODUTIVIDADE 
MENSAL – UNIDADES JUDICIÁRIAS 

Gestão de Acervo 

Mês 
Taxa de 
congest. 

IAD Meta 1 Meta 2 Meta 4 

Meta 8 

Meta 12 Acervo 

Paralisados há 
mais de 100 dias 

Femin. 
Violen. 

Domest. 
Quant. % 

Jan/22 75,55% 63,86% 36,23 58,52% 95,24% NA NA 0,00% 4095 1255 30,65% 

Fev/22 75,12% 80,16% 82,00% 60,34% 71,43% NA NA 0,00% 4100 1317 32,12% 

Mar/22 75,30% 90,40% 88,89% 62,31% 71,43% NA NA 133,33% 4067 964 23,70% 

Abr/22 75,82% 91,03% 102,50% 63,34% 71,43% NA NA 0,00% 4093 695 16,98% 

Mai/22 74,93% 85,34% 103,62% 65,26% 71,43% NA NA NA 4130 430 10,41% 

Jun/22 74,88% 75,84% 101,42% 68,32% 125,00% NA NA 0,00% 4196 395 9,41% 

Jul/22 71,01% 96,99% 110,52% 70,55% 142,86% NA NA 0,00% 4034 527 13,06% 

Ago/22 70,91% 89,35% 102,33% 71,82% 142,86% NA NA 0,00% 4118 511 12,41% 

Set/22 73,34% 87,17% 101,48% 74,23% 142,86 NA NA 0,00% 4148 494 11,91% 

Out/22 73,57% 88,15% 101,58% 76,10% 142,86% NA NA 0,00% 4145 614 14,81% 

Nov/22 74,41% 89,73% 96,55% 78,28% 142,86% NA NA 400,00% 4109 510 12,41% 

Dez/22 74,17% 87,37% 89,57% 78,67% 142,86% NA NA 400,00% 4117 860 20,89% 

 

17 HISTÓRICO DA UNIDADE EM 2023 – PÁGINA INICIAL DA CORREGEDORIA – PRODUTIVIDADE 
MENSAL – UNIDADES JUDICIÁRIAS 

 Gestão de Acervo 

Mês 
Taxa de 
congest

. 
IAD Meta 1 Meta 2 Meta 4 

Meta 8 

Meta 10 Meta 11 Acervo 

Paralisados há 
mais de 100 dias 

Femin. 
Violen. 

Domest. 
Quant. % 

Jan/23 75,30% 38,57% 81,75% 68,35% 75,63% NA NA NA 52,33% 4214 1373 32,58% 

Fev/23 73,56% 85,40% 104,94% 70,90% 75,63% NA NA NA 54,28% 4182 361 8,63% 

Mar/23 72,19% 96,05% 108,97% 74,19% 75,63% NA NA NA 57,60% 4154 316 7,61% 

Abr/23 71,63% 88,87% 102,29% 75,16% 75,63% NA NA NA 61,07% 4214 372 8,83% 

Mai/23 72,39% 71,37% 110,20% 77,48% 87,30% NA NA NA 62,30% 4437 702 15,82% 

Jun/23 72,90% 66,32% 105,91% 79,15% 87,30% NA NA NA 63,73% 4568 818 17,91% 

 
18 AVALIAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE METAS – SEI – GESTÃO DE METAS 

18.1 Taxa de Congestionamento (Meta 2023 < 67,23%) 

2021 76,38% 

2022 74,20% 

2023 (até o mês da inspeção) 74,14% 

18.2 Índice de Atendimento à demanda – IAD (Meta 2023 > 120,07%) 

2021 123,49% 

2022 86,63% 

2023 (até o mês da inspeção) 79,62% 

18.3 Julgados/Novos (Meta 2023 > 110,27%) 

2021 97,83% 

2022 80,90% 
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2023 (até o mês da inspeção) 69,82% 

18.4 Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos 

Julgados 920 

Novos 884 

Entrados 8 

Entrados por redistribuição 4 

Saídos 21 

Saídos por redistribuição 1 

Cumprimento 105,26% 

Julgamentos para atingir a meta 0 

18.5 Meta 2 – Julgar processos mais antigos 

Julgados 282 

Julgados anterior 1331 

Acervo Inicial 1169 

Entrados totais 27 

Saídos totais 19 

Pendentes - 

Cumprimento 80,39% 

Julgamentos para atingir a meta 394 

18.6 Meta 4 – Priorizar o julgamento dos processos relativos aos crimes contra a administração 

pública, à improbidade administrativa e aos ilícitos eleitorais 

Julgados 1 

Julgados anterior 10 

Acervo Inicial 8 

Entrados totais 0 

Saídos totais 0 

Pendentes - 

Cumprimento 94,02% 

Julgamentos para atingir a meta 1 

18.7 Meta 11 – Promover os Direitos da Criança e do Adolescente 

Julgados 35 

Julgados anterior 125 

Acervo Inicial 154 

Entrados totais 32 

Saídos totais 8 

Pendentes - 

Cumprimento 66,01% 

Julgamentos para atingir a meta 83 

18.8 Conciliação (Formulário respondido pela unidade) 

Quantidade de Audiências de Conciliação realizadas em 2022 516 

Quantidade de Audiências de Conciliação realizadas em 2023, até o mês 
anterior em que a inspeção se realizou 

358 

 
19 DA VIDEOCONFERÊNCIA – FORMULÁRIO 

Possui estrutura (câmera e sistema) para realização da videoconferência:     (X) Sim   (   ) Não 
      Possui sala específica para a videoconferência? (X) Sim   (   ) Não 
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Cadastro no SIMAVI foi realizado: (X) Sim   (   ) Não 

Já realizou audiência por videoconferência: (X) Sim   (   ) Não 

 
20 ANÁLISE DA INSPEÇÃO 

20.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS E METODOLOGIA DE TRABALHO: 

A partir de critérios utilizados por esta Casa Censora, a 2ª Vara da Comarca de 

Horizonte/CE foi incluída no 2º Ciclo de Inspeções para o ano de 2023 (mês de julho), conforme Portaria 

n.º 22/2023/CGJCE (DJe de 30/06/2023), de acordo com o Critério IV – Unidades com Taxa de 

Congestionamento, maior que 67,23% –, ficando a atividade inspecional a cargo deste Juiz 

Corregedor Auxiliar e de seu Assessor Mateus Silva Mendonça. 

Atendendo ao disposto no Provimento n. 02/2021/CGJCE (Código de Normas Judiciais), 

a unidade inspecionada encaminhou o Formulário Eletrônico de Inspeção Judicial contendo as 

informações básicas para o início dos trabalhos (art. 42). 

Considerando que o acervo da unidade se encontra todo virtualizado, foi possível a 

verificação de itens obrigatórios da inspeção (Gestão Processual e Dados de 

Produtividade/Desempenho) por intermédio do Sistema de Automação da Justiça – SAJPG, do Sistema 

de Estatística e Informações – SEI e do Processo Judicial Eletrônico (PJe), utilizando-se a metodologia de 

análise por amostragem. 

 A gestão administrativa, outro ponto de análise obrigatória, foi aferida por meio das 

informações alimentadas pela própria unidade no formulário eletrônico e por meio de reunião virtual 

na Plataforma Teams (dia 30/08/2023) com o magistrado e os demais servidores da unidade. 

20.2. INSTALAÇÕES FÍSICAS E ATENDIMENTO: 

A unidade inspecionada se encontra situada na Rua Francisco Eudes Ximenes, 241, 

Centro, Horizonte/CE, possuindo instalações físicas regulares, com sala para os servidores, balcão de 

atendimento. O espaço é dotado de equipamentos de informática e mobiliário suficientes ao serviço, 

encontrando-se em condições regulares de conservação. 

No que diz respeito ao atendimento aos jurisdicionados, foi informado que a Unidade 

Judiciária utiliza o Whatsapp Business e o e-mail Institucional, assim como atendem pelo Telefone e no 

Balcão da vara. A Portaria n. 397/2022 do TJCE vem sendo cumprida. 

20.3. FILAS DE TRABALHOS NO SAPG/PJE: 

Quanto às filas do SAJPG/PJE, faz-se necessário que a unidade empreste especial 

atenção às seguintes filas: “Conclusos para Sentença”, “Conclusos para Despachos” e “Concluso Decisão 

Interlocutória”, para que elas possam ter o número mínimo de processos. 

Quanto ao ponto específico de gestão dessas filas de entrada, a vara inspecionada 

comunicou que é feita uma análise diária do fluxo. 

A unidade precisa dar especial atenção às seguintes filas no SAJPG: 
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20.4. REALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS: 

Outro indicador importante relacionado ao desempenho/produtividade da unidade é a 

quantidade de audiências realizadas. 

Nos últimos doze (12) meses, foram realizadas 635 audiências. 135 processos estão com 

audiências pendentes e 56 audiências agendadas no CEJUSC. A audiência mais longínqua será realizada 

dia 06/12/2023  (SEI – Gestão de Expedientes). 

 

 

 

 

- SAPG: 

 

Os processos que exigem instrução probatória só poderão ser julgados e baixados 

após a realização da instrução. Portanto, é importante verificar regularmente a quantidade de 

audiências que precisam ser realizadas e trabalhar para agendá-las e realizá-las. 

Deve ser evitado que os processos fiquem na fila de aguardando designação de 

audiência. 

De toda forma o magistrado que se encontra em respondência relatou a dificuldade 

que vem enfrentando para conciliar a pauta de audiência da sua titularidade (1ª vara de Horizonte) com 

a da unidade inspecionada. Ambas as unidades possuem acervo relativamente elevado que necessitam, 

muitas vezes, de instrução probatória, com oitiva de testemunhas, vítimas etc. 

Evidentemente, quando a unidade se encontra sem juiz titular e o juiz em 

respondência já acumula outras designações e/ou sua titularidade (como ocorre no presente caso), tal 

tarefa se torna mais difícil. 

Deve se procurar marcar audiências que não necessitam da presença do Ministério 

Público nos demais dias da semana. Tudo isso para evitar que o processo fique paralisado na fase 

aguardando designação de audiência. 

Devo repisar, no presente caso, a unidade se encontra sem juiz titular.  

20.5. DAS CARTAS PRECATÓRIAS 

As cartas precatórias, aparentemente, pela inspeção por amostragem, são cumpridas e 

devolvidas em tempo hábil. 
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20.6. INDICADORES DE DESEMPENHO/PRODUTIVIDADE E CUMPRIMENTO DAS 

METAS NACIONAIS 

O Dr. Erick Omar Soares Araújo se encontra em respondência (Portaria n. 1227/2023) 

pela unidade inspecionada desde 16/05/2023. 

O magistrado está exercendo a função de Juiz Eleitoral, Juiz Diretor do Fórum, Juiz 

Coordenador da CEJUSC, Juiz Corregedor Permanente das Serventias Extrajudiciais e Juiz Titular da 

1ª Vara da Comarca de Horizonte/CE. 

20.6.1. DADOS ESTATÍSTICOS: 

Foram analisados os dados estatísticos consolidados dos últimos dois anos (2021 e 

2022) referentes aos indicadores que possibilitam uma análise crítica do desempenho/produtividade e, 

por conseguinte, a verificação da tendência do acervo da vara inspecionada em termos quantitativos. 

A inspeção analisou os números relativos aos Julgados/Casos Novos (relação entre 

julgados e processos novos ingressados, não apenas ações de conhecimento, diferenciando-se da Meta 

1), ao Índice de Atendimento à Demanda – IAD (capacidade em dar vazão, pelo menos, ao mesmo 

número de processos ingressados, situação em que o indicador atinge o valor igual ou superior a 100%) 

e à Taxa de Congestionamento (mede o percentual de processos que ficaram parados sem solução, em 

relação ao total tramitado no período de um ano), colacionando-se também os respectivos dados até 

agosto de 2023, sendo encontrado o seguinte: 

 Julgados/Casos novos IAD Taxa de Congestionamento 

2021 97,83% 123,49% 76,38% 

2022 80,90% 86,63% 74,20% 

Média dos dois anos 89,36% 105,06% 75,29% 

Janeiro-Agosto de 2023 71,00% 81,29% 72,58% 
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-Julgados/Casos novos: essa métrica mostra a relação entre o número de casos 

julgados e os novos casos que entram no sistema. Em 2021, houve um pico de 97,83%, o que sugere 

uma razoável produtividade. No entanto, em 2022, essa taxa caiu para 80,90%. A média dos dois anos 

é de 89,36%. No entanto, os números de janeiro a julho de 2023 mostram uma queda significativa para 

71,00%. 

-IAD (Índice de Atendimento à Demanda): esse índice também apresentou uma 

queda, de 123,49% em 2021 para 86,63% em 2022. A média dos dois anos é de 105,06%, mas os 

números de 2023 mostram uma nova queda para 81,29%. 

-Taxa de Congestionamento: essa taxa mostra o acúmulo de casos no sistema. Em 

2021, a taxa era de 76,38%, e em 2022, ela caiu ligeiramente para 74,20%. A média dos dois anos é de 

75,29%. No entanto, os números de 2023 mostram uma queda para 72,58%. 

 Impende pontuar ser de extrema importância acompanhar de perto a taxa de 

congestionamento da unidade judiciária e tomar medidas para reduzi-la. Isso pode incluir a revisão de 

processos paralisados, a realização de audiências e a agilização de publicações no DJ. 

A taxa de congestionamento é calculada pela fórmula: casos pendentes divido pela 

soma de Baixados (nos 12 meses) + os mesmos pendentes. TC= (pendentes de baixa/pendentes de baixa 

+ baixados nos últimos 12 meses)x100. 

Ou seja, a quantidade de processos que ficam pendentes para o próximo período 

em relação ao que tramitou no período base. Ela mede o percentual de processos que ficaram parados 

sem solução, em relação ao total tramitado no período de um ano. Quanto maior o índice, mais difícil 

será para o tribunal em lidar com seu estoque de processos. 

A taxa de congestionamento líquida, por sua vez, é calculada retirando do acervo os 

processos suspensos, sobrestados ou em arquivo provisório. Evolução de classe impacta taxa 

congestionamento. 

Lembrar que são consideradas baixas processuais: evolução de classe, baixa 

definitiva, arquivamento, redistribuição para outro foro, remessa em grau de recurso para o TJCE e 

cancelamento da distribuição. 

Em suma, os dados apontam para uma tendência de queda na eficiência e 

produtividade, especialmente em 2023, juntamente com um aumento na taxa de congestionamento. 

Essas são informações cruciais que requerem atenção e podem ser úteis para a tomada de decisões 

estratégicas. 

Esses resultados consolidados (dois anos imediatamente anteriores à inspeção) e 

apurados também até o mês de julho (mês da inspeção) decorrem da movimentação processual da 

unidade, conforme quantitativos de feitos ingressados, julgados, pendentes de julgamento, pendentes 

de baixa e baixados. A situação encontrada é a seguinte: 

TABELA COM OS DADOS DA MOVIMENTAÇÃO DO ACERVO 
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 Novos processos Pendentes de 
Julgamento 

Processos 
Julgados 

Pendentes de 
baixa 

Processos 
Baixados 

2021 1013 3467 991 4046 1251 

2022 1675 3680 1355 4172 1451 

Média 1344 3573 1173 4094 1351 

Janeiro-Agosto de 
2023 

1555 4142 1104 4555 1264 

 

 
 

-Aumento dos processos pendentes de julgamento: O acervo de processos pendentes 

de julgamento aumentou de 3467 em 2021 para 4142 em Janeiro-Agosto de 2023, um aumento de 

aproximadamente 19,46%. Este crescimento do acervo é um indicativo negativo, pois sugere que a 

demanda por julgamentos está superando a capacidade de resolução do judiciário. 

-Aumento de Casos Novos: O número de novos processos também apresentou um 

aumento significativo, indo de 1013 em 2021 para 1555 apenas no período de Janeiro a Agosto de 2023. 

Se projetarmos esse número para o ano inteiro de 2023, podemos esperar um aumento 

ainda mais expressivo. Este aumento pode ser um reflexo da pandemia, que deixou muitas demandas 

reprimidas e agora estão sendo judicializadas. 

-Julgamentos: Quanto aos processos julgados, houve um aumento de 991 em 2021 para 

1355 em 2022, o que é positivo. No entanto, observamos que a unidade está bem próxima da média 

dos últimos dois anos (1.104 julgados – Agosto – 2023). 

-Análise dos dados: O aumento tanto do acervo quanto dos casos novos é um sinal de 

alerta que requer atenção imediata. Embora o número de processos julgados tenha aumentado de 2021 

para 2022, a queda observada em 2023 é um indicativo de que a produtividade pode estar sendo 

afetada. Isso pode levar a um aumento da taxa de congestionamento e, consequentemente, do acervo 

de processos pendentes. 
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20.6.1.1. PROCESSOS PARALISADOS HÁ MAIS DE 100 (CEM) DIAS: 

Com efeito, o prazo de paralisação dos processos (quer estejam conclusos, quer estejam 

aguardando providências do gabinete, secretária, CEMAN), consiste em fator que interfere, 

diretamente, na efetividade da atividade jurisdicional e na duração razoável do processo, atingindo o 

desempenho do serviço e o cumprimento das metas nacionais. Dessa forma, nesse quesito, no qual 

estão inseridos os chamados feitos paralisados, a inspeção verificou que existiam, em 30 de agosto de 

2023, 974 processos paralisados há mais de 100 dias. 

 

Entretanto, importante repisar que os critérios de desempenho da unidade não devem 

ficar restritos a um recorte temporal muito reduzido, ou refletir, tão somente, os indicadores de 

momentos muito próximos do mês da inspeção. 

O ideal é que se busque avaliar uma média percentual de estagnação processual por 

ano, de modo a aferir melhor a gestão da unidade quanto a esse relevante critério balizador de 

morosidade, que impacta, diretamente, na duração razoável do processo, na efetividade da jurisdição 

e, por conseguinte, nas metas do CNJ voltadas ao controle de acervo e à produtividade. 

A CR/88 buscou garantir uma justiça célere e tempestiva. Nela se encontra previsto o 

princípio da duração razoável do processo, como garantia fundamental (art. 5º, LXXVIII, CRFB). A 

celeridade é levada em consideração como critério de presteza, na aferição do merecimento dos 

magistrados, para fins de promoção e acesso (art. 93, II, “c”, CRFB), sem falar que existe previsão de que 

não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal (art. 

93, II, “e”, CR/88). 

O prazo de 100 dias vem sendo utilizado pela Corregedoria Nacional de Justiça como 

parâmetro para avaliação da morosidade excessiva, por isso o CNJ vem procurando instituir meios 

capazes de evitar o excesso injustificado de prazos e a desmedida duração do processo. 

Diante desse cenário, faz-se necessário que todas as unidades busquem, de forma 

habitual e rotineira, fazer uma gestão desses processos, com a utilização da importante ferramenta 

disponibilizada pelo TJCE: SEI. 

Inclusive, procurando evitar que novos processos entrem nos paralisados há mais de 

100 dias. A unidade também deve atuar na listagem dos processos paralisados entre 61 e 100. 
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Apesar de eventuais dificuldades iniciais, a adoção de tal gestão trará impactos 

positivos nos indicadores estatísticos da unidade. 

20.6.1.2. DOS PROCESSOS CONCLUSOS: 

No que diz respeito aos processos conclusos do SAJPG, a vara inspecionada possui 115 

processos conclusos para sentença; 1442 processos conclusos para despacho; 81 processos conclusos 

para decisão interlocutória. 

Já na fila dos processos conclusos do PJE, a unidade inspecionada possui 178 processos 

conclusos para despacho (SEI – 30/08/2023); 34 processos conclusos para decisão interlocutória (SEI – 

30/08/2023); 45 processos conclusos para sentença (SEI – 30/08/2023). 

20.6.1.3. METAS NACIONAIS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ): 

Verificando o Sistema de Estatísticas e Informações (SEI) no dia 31/08/2023, a unidade  

vem cumprindo apenas a Meta 5 de 2023, com o percentual de cumprimento de 103,26%. Entretanto, 

em relação as demais metas, a unidade inspecionada se encontra com os seguintes percentuais: Meta 

1 (73,52%), Meta 2 (81,49%), Meta 4 (92,06%) e Meta 11 (68,07%). As Metas 8 e 10 não são atendidas 

pela unidade. 

Em relação as Metas de 2022, a 2ª Vara da Comarca de Horizonte/CE cumpriu com as 

Metas de 4 e 12 com os percentuais de cumprimento de 166,67% e 400,00%. Em relação as demais 

Metas, a vara inspecionada ficou com os seguintes percentuais: Meta 1 (89,64%), Meta 2 (78,70%), 

Meta 11 (50,81%). A Meta 8 não é de competência da unidade. 

20.6.1.4. DA PRODUTIVIDADE DO MAGISTRADO: 

Quanto à produtividade, quando considerados os meses anexados pela 

Coordenadoria de Correição e Monitoramento das Unidades Judiciárias, o Juiz Erick Omar, 

magistrado em respondência, possui uma média processual de 151 julgamentos, 53 

homologatórias, 82 audiências, 1015 despachos e 46 interlocutórias por mês. 

20.6.1.5. SISTEMA NACIONAL DE ADOÇÃO E ACOLHIMENTO (SNA): 
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Em análise ao Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento – SNA, constam o alerta de 

17 processos com o acolhimento excedido. 

20.7. DO AUXÍLIO AO MAGISTRADO: 

Na unidade, para auxiliar o(a) magistrado(a) na atividade jurisdicional, encontram-

se lotados no módulo judicial: 02 (dois) técnicos judiciários, 02 (dois) oficiais de justiça, 10 (dez) 

cedidos, 01 (um) supervisor(a), 01 (um) assistente de unidade judiciária. Dessa forma, a 2ª Vara da 

Comarca de Horizonte/CE possui 02 (dois) servidores efetivos, 10 (dez) cedidos e 02 (dois) 

servidores exclusivamente comissionados. 

20.8. DO ÍNDICE DE CONFORMIDADE DE ASSUNTOS DO CNJ: 

Oportuno destacar que, em consulta ao SEI, verifico que o Índice de Conformidade de 

Assuntos do CNJ se encontra em 99,84% (SEI - Gestão de Tempo e Qualidade 1º Grau): 

O próprio SEI identifica aqueles processos que se encontram com o assunto cadastrado 

em desconformidade com as Tabelas Processuais Unificadas do CNJ 

(https://www.cnj.jus.br/sgt/consulta_publica_assuntos.php): 

0007148-73.2011.8.06.0086 04/08/2022 12246 - Cumprimento de Sentença de Obrigação de Prestar Alimentos 

0009595-92.2015.8.06.0086 31/07/2018 12246 - Cumprimento de Sentença de Obrigação de Prestar Alimentos 

0011967-43.2017.8.06.0086 20/05/2021 12246 - Cumprimento de Sentença de Obrigação de Prestar Alimentos 

0000676-61.2008.8.06.0086 14/01/2019 7 - Procedimento Comum Cível 

0000620-76.2018.8.06.0086 13/08/2021 12246 - Cumprimento de Sentença de Obrigação de Prestar Alimentos 

0000316-58.2010.8.06.0086 02/08/2018 156 - Cumprimento de sentença 

0003927-68.2000.8.06.0086 13/08/2021 12078 - Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública 

0008504-64.2015.8.06.0086 11/10/2019 12246 - Cumprimento de Sentença de Obrigação de Prestar Alimentos 

20.9. DA ÚLTIMA INSPEÇÃO DA CGJ/CE: 

Cumpre ressaltar, ainda que, na última Inspeção realizada, maio de 2022, o Juiz 

Corregedor Auxiliar, fez as seguintes recomendações: 
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I) Cumprir a Meta 1, do CNJ, no ano de 2022 (julgar quantidade maior de processos de conhecimento 

do que os distribuídos no ano corrente, excluídos os suspensos e sobrestados no ano corrente), que se 

encontrava no percentual de 83,62%, conforme relatório estatístico extraído em abril de 2022. Esta 

Corregedoria não apresentou o índice referente a 2021; 

II) Cumprir a Meta 2, do CNJ, no ano de 2022 (identificar e julgar até 31/12/2022, pelo menos, 80% dos 

processos distribuídos até 31/12/2018 no 1º grau, 80% dos processos distribuídos até 31/12/2019 no 2º 

grau, e 90% dos processos distribuídos até 31/12/2019 nos Juizados Especiais e Turmas Recursais), 

sentenciando no mínimo 1127 feitos até dezembro do ano corrente; 

III) Cumprir a Meta 4, do CNJ, no ano de 2022 (identificar e julgar até 31/12/2022, 60% das ações de 

improbidade administrativa e das ações penais relacionadas a crimes contra a Administração Pública, 

distribuídas até 31/12/2018, em especial a corrupção ativa e passiva, peculato em geral e concussão), 

sentenciando no mínimo 2 feitos até dezembro do ano corrente; 

IV) Cumprir a Meta 12, do CNJ, no ano de 2022 (identificar e julgar 25% dos processos relacionados a 

ações ambientais distribuídos até 31/12/2021), sentenciando no mínimo 2 feitos até dezembro do ano 

corrente; 

V) Não realizar conclusões processuais sem que haja o devido impulso judicial, evitando a prática de 

“conclusões vazias”, visto que, conforme amostragem, observou-se a realização desta conduta em 

reiteradas ocasiões; 

VI) Proceder com o andamento processual nos processos em que se verificou a paralisação por mais de 

100 dias, visto que conforme o planilhamento supra existem feitos com mais de 454 dias sem 

movimentação; 

VII) Obter como parâmetro saudável de trabalhos, sem guardar obrigatoriedade, a Meta estabelecida 

pelo TJCE para o ano de 2020 de 68,4% em relação à Taxa de Congestionamento (vide plano estratégico 

2021-2030), observo que a Unidade Judiciária atualmente remonta o percentual de 76,14% conforme 

Relatório Estatístico gerado em 4 de maio de 2022; 

VIII) Cumprir a Meta estabelecida pelo TJCE para o ano de 2022 em relação ao Índice de Atendimento à 

Demanda – IAD (vide plano estratégico 2021-2030), que se encontrava em percentual de 150,00% 

(Relatório gerado em abril de 2022 – SEI). A Unidade atendeu a Meta de 2021, que era de 138%, 

porquanto ao final do ano apresentou o percentual de 163,25%; 

IX) Providenciar a baixa dos processos julgados e não baixados, visto que conforme os dados obtidos do 

sistema SEI existem 295 processos em tal situação; 

X) Procurar o magistrado impulsionar os processos atualmente conclusos (824 para despacho, 43 para 

decisão interlocutória e 109 para sentença) (Dados extraídos do SAJPG do período compreendido entre 

01/06/2021 e 01/06/2022), mormente porque detectou-se morosidade nos feitos analisados, consoante 

planilhamento supra; 

XI) Procurar o magistrado movimentar todos os processos atualmente conclusos, mormente aqueles 

aptos a sentenciar, bem assim os paralisados há mais de 100 dias, devendo utilizar, ainda, as ferramentas 

institucionais de gestão da Vara, disponibilizados pelo TJCE, para efetivo controle dos processos com 

prazo excedido, priorizando-se o Sistema SEI, o qual possui dados parametrizados com o Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ; 

XII) Melhorar o magistrado a produtividade na realização de audiências, uma vez que das 1178 

audiências agendadas nos últimos 12 meses, apenas 476 foram efetivamente realizadas no Juízo; 
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XIII) Dispensar a necessária atenção aos feitos mais antigos da Unidade, visando o encerramento dos 

mesmos; 

 XIV) Cumprir as recomendações pontuadas nos processos inspecionados. 

No mais, analisando as recomendações acima: 

I) A Meta 1 de 2022 não foi cumprida (89,64%); II) A Meta 2 de 2022 não foi cumprida 

(78,70%); III) A Meta 4 de 2022 foi atingida (166,67%); IV) A Meta 12 de 2022 foi atingida (400,00%); V) 

Não foi visualizado conclusões “vazias”; VI) Não atingiu o percentual estabelecido para a Taxa de 

Congestionamento do ano de 2022 (74,20%); VII) Não atendeu ao percentual do IAD no ano de 2022 

(86,63%); IX) A unidade não procedeu com a baixa dos processos julgados e não baixados; X) A unidade 

impulsionou os processos conclusos; XI) Os processos paralisados há mais de 100 foram movimentados. 

Devo pontuar, contudo, que a unidade passou um tempo com juízes em respondência, 

considerando o afastamento do titular para exercer funções administrativas na Corregedoria-Geral de 

Justiça.  

20.10. PROVIMENTO Nº 14/2023 DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA: 

O Provimento nº 14/2023/CGJCE Instituiu o Programa Permanente de 

Acompanhamento das Unidades Judiciárias no âmbito da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do 

Ceará, visando à regularidade da prestação jurisdicional, à redução da taxa de congestionamento e ao 

cumprimento das Metas Nacionais do Conselho Nacional de Justiça. 

O programa de acompanhamento ora instituído, consistirá na verificação permanente 

do desempenho das unidades judiciárias de primeiro grau, mediante levantamento periódico de dados 

estatísticos, referentes aos processos pendentes de julgamento, taxa de congestionamento e 

cumprimento das Metas 1 e 2 do Conselho Nacional de Justiça. 

Os parâmetros para inclusão de unidade judiciária em acompanhamento são os abaixo 

indicados: 

I - Em relação aos processos pendentes de julgamento (Métrica I): 

a) a quantidade de processos pendentes de julgamento paralisados há mais de 100 

(cem) dias seja superior a 15% do total de processos pendentes de julgamento no mês 

de referência e, 

b) a média mensal de processos pendentes de julgamento paralisados há mais de 100 

(cem) dias dos últimos 24 (vinte e quatro) meses seja superior a 15% do total de 

processos pendentes de julgamento no mês de referência. 

II - possua taxa de congestionamento superior a 80% (Métrica II); 

III - No tocante à Meta 1 do Conselho Nacional de Justiça (Métrica III): 

a) não tenha cumprido a Meta 1 nos últimos 2 (dois) anos, ou 

b) apresente uma tendência de não cumprimento da Meta 1 do ano em curso e não 

tenha cumprido a referida meta no ano anterior; 
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IV - Quanto à Meta 2 do Conselho Nacional de Justiça (Métrica IV): 

a) não tenha cumprido a Meta 2 nos últimos 2 (dois) anos, ou 

b) apresente uma tendência de não cumprimento da Meta 2 do ano em curso e não 

tenha cumprido a referida meta no ano anterior. 

A unidade que não se encontre atendendo a 2 (dois) ou mais critérios definidos no 

artigo 3º do Provimento, será incluída no programa de acompanhamento desta Casa Censora. 

Somente as unidades judiciais instaladas há mais de 24 (vinte e quatro) meses, serão 

passíveis de inclusão no programa de acompanhamento. Analisando os dados da 2ª Vara da Comarca 

de Horizonte/CE, verifico que, atualmente, a unidade estaria incluída no Programa de 

Acompanhamento desta Casa Censora (Provimento n. 14/2023/CGJCE): 

 

 

 

 

 

 

 

A Meta II do CNJ não foi cumprida nos últimos dois anos. Há uma tendência de fique 

próxima de ser cumprida no ano de 2023: 

 

De toda forma, ainda faltam 368 processos para atingir a meta: 

 

A média do percentual de processos paralisados há mais de 100 dias supera os 15% em 

relação aos pendentes de julgamento (não é do acervo). Mas a unidade terá condições de manter uma 

rotina, para deixar processos nessa situação abaixo da média exigida. 

De acordo com o SEI (dia 25/09/2023), existem 1007 processos paralisados há mais de 

100 dias. Existem 4189 processos pendentes de julgamento. 

A unidade deve buscar identificar tais processos enquadrados na meta, para que eles 

possam ser julgados até o final do ano. 

- DA AUSÊNCIA DE MAGISTRADO TITULAR: 
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Após a promoção do juiz titular da 2ª Vara de Horizonte, neste ano, foi designado o juiz 

da 1ª Vara da referida comarca, que já é responsável por um acervo de 2607 processos. 

A ausência de um magistrado titular em uma unidade judicial é um fenômeno que, 

inevitavelmente, repercute na eficácia da administração da Justiça. A vacância contribui para a 

deterioração dos índices de produtividade e eficiência da unidade. 

Não se pode olvidar que o juiz que assume a unidade na ausência do titular, geralmente, 

já possui a sua titularidade, ou, se for juiz auxiliar, normalmente, possui outras designações. Essa 

acumulação de funções dilui o foco e a atenção que poderiam ser integralmente dedicados à unidade 

vaga. 

O magistrado em respondência já tem uma agenda de compromissos que não pode ser 

negligenciada. Isso limita severamente a disponibilidade para agendar e conduzir audiências na unidade 

pela qual está respondendo. 

Quanto mais tempo a unidade permanece sem um titular, mais os índices tendem a 

piorar. A falta de continuidade e de uma gestão focada resulta em atrasos processuais. 

Por isso, entendo que a análise dos índices estatísticos deve levar em consideração a 

situação excepcional da unidade, para que não haja uma avaliação injusta da sua eficiência. 

20.11. DAS RECOMENDAÇÕES: 

Diante o exposto, recomenda-se à unidade que envide esforços para: 

1) corrigir o Índice de Conformidade de Assuntos do CNJ (Painel Gestão de Tempo e Qualidade), 

que se encontra em 99,84% (o próprio SEI emite a relação daqueles processos que devem ser 

corrigidos). 

2) cumprir as metas do CNJ, especialmente os processos inseridos na Meta 2 (Métrica IV), 

identificando os processos listados nas respectivas metas, para que eles possam ser julgados no 

decorrer do ano de 2023; 

3) devolver, de forma rotineira, no menor tempo possível, as cartas precatórias, realizando os 

respectivos expedientes de forma prioritária e, se for o caso, cobrando a devolução dos 

mandados que ultrapassem um período razoável para cumprimento (máximo 60 dias); 

4) identificar e dar andamento prioritário aos processos de destituição de poder familiar, adoção 

e atos infracionais (além de outros relacionados à Infância e Juventude), bem como utilizar 

corretamente o SNA, corrigindo a pendência apontada no presente relatório (observar a 

Portaria n. 82 do CNJ); 

5) fazer a gestão da unidade com o auxílio do SEI, notadamente, analisando, rotineiramente, os 

processos paralisados há mais de 100 dias, para que nunca ultrapassem 15% dos pendentes de 

julgamento (Métrica I do Programa de Acompanhamento da CGJ); 

6) cobrar a devolução dos mandados aguardando cumprimento há mais de 60 dias; 
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7) incrementar a pauta de audiências, caso o magistrado em respondência consiga conciliar com 

a pauta de audiências de sua titularidade, ou venha a ser designado outro magistrado com mais 

disponibilidade para fazer audiências; 

8) manter o IAD acima de 100%; 

9) reduzir a taxa de congestionamento, inclusive, identificando os processos que foram julgados 

e não baixados (SEI- Painel Gestão do Acervo), providenciando os atos necessários à baixa que 

ainda estejam pendentes; 

10) manter atualizado o cadastro das partes no SAJPG e no PJE; 

11) observar a Portaria n. 82/2023 do CNJ, no que diz respeito à competência da unidade. 

São essas as considerações, proposições (recomendações) e conclusões que submeto à 

elevada consideração da Excelentíssima Senhora Corregedora-Geral da Justiça e do eg. Conselho 

Superior da Magistratura. Caso aprovado este relatório de inspeção, sugere-se que o magistrado seja 

notificado para conhecimento e para manifestação sobre as providências adotadas. 

  É o relato, que ora se submete à apreciação de Vossa Excelência. 

Fortaleza, data e hora pelo sistema. 

 
 

AGENOR STUDART NETO 

Juiz Corregedor Auxiliar 
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